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NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 02

Licitação: Concorrência nº 01/2024-SEEL

Processo: 202418037003842

Objeto: Concessão do Complexo do Estádio Serra Dourada

 

A Comissão de Contratação da Concorrência nº 01/2024-SEEL, instituída pela Portaria 
Intersecretarial SEI nº 58692105, comunica os seguintes esclarecimentos em resposta às 
solicitações formuladas nos termos do item 4 do edital.

 

Questionamento nº 01

 

Documento objeto de questionamento:  EDITAL: (...) “11.7.1. A GARANTIA DA PROPOSTA, prestada em
qualquer das modalidades previstas neste EDITAL, não poderá conter cláusula excludente de
responsabilidades contraídas pela PROPONENTE e/ou pelos emitentes das garantias, relativamente à
participação da PROPONENTE nesta LICITAÇÃO que não sejam aquelas previstas na regulamentação
aplicável”.

 

O mercado de seguro possui algumas cláusulas padronizadas, inclusive para atender pontos exigidos nos
contratos de resseguro. Com isso, a delimitação de riscos excluídos nas apólices tem como objetivo a
clareza para todas as partes envolvidas, especialmente o segurado, dos riscos que não possuem
cobertura.

 

Sendo assim, para ausência de dúvida, solicita-se a confirmação pelo Poder Concedente de que as
cláusulas de riscos excluídos elencadas abaixo serão aceitas nas apólices de seguro garantia para
GARANTIA DA PROPOSTA:

 
“RISCOS EXCLUÍDOS

X.X. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos
em consequência de:

a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada cobertura adicional;

b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se limitando a seguro de
responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental;

c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil;

d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado,
que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;

e) inadimplência de obrigações do Edital que não sejam de responsabilidade do Tomador;



f) atos de terrorismo conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;

g) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes
de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou
consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela
perturbação da ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e
guerrilhas;

h) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas emergentes ou
consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, inclusive, mas não se
limitando, às nucleares e ionizantes;

i) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apólice;

j) quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades aplicadas em função da violação de normas anticorrupção
dolosamente perpetradas pelo Segurado e/ou seus representantes.”

 

RESPOSTA:

 

As apólices não poderão conter cláusula de exclusão de responsabilidade que não decorram de exigência
legal ou regulamentar, observados os modelos padrão, se existentes, definidos em regulação expedida
pela SUSEP. Somente serão admitidas exclusões de responsabilidade que sejam impostas por exigência
legal ou regulamentar, não sendo admitidas exclusões de responsabilidade que, embora admitidas pelas
normas ou regulação vigentes, não sejam de inserção compulsória/obrigatória nos documentos de
garantia e seguros.

 

Goiânia - GO, 15 de outubro de 2024.
 

Documento assinado eletronicamente por JOAO BORGES QUEIROZ JUNIOR, Gerente, em
18/11/2024, às 11:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 66779049
e o código CRC FDDED725.
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